
1/10 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
 

PROCESSOS TC 00781/21 

Documentos TC 15127/20 e 38294/20 (anexados) 

 

 
Origem: Prefeitura Municipal São José de Espinharas 

Natureza: Inspeção Especial de Contas 

Responsável: Antônio Gomes da Costa Netto (Prefeito) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL DE CONTAS. Denúncia. Representação. Município de 

São José de Espinharas. Exercício de 2018. Fatos denunciados relativos à possível 

fraude em processos licitatórios. Supostas irregularidades e/ou fraudes na 

contratação de empresa investigada pelo Ministério Público Estadual, na aquisição 

de medicamentos e merenda escolar. Matéria sobre contratação irregular examinada 

em processo específico de inspeção de obras. Fatos relacionados à aquisição de 

medicamentos e merenda escolar com argumentos genéricos e ausência de 

elementos básicos para averiguação. Não conhecimento da denúncia. Tratamento 

da matéria como inspeção especial. Análise prejudicada. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00007/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de inspeção especial formalizada a partir de denúncia anônima (Documento TC 

15127/20) e de representação oriunda da Delegacia de Polícia Federal em Patos/PB (Documento TC 

38294/20), noticiando possíveis irregularidades em processos licitatórios e aquisições realizadas pela 

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, sob a gestão do Senhor ANTÔNIO GOMES DA 

COSTA NETTO. 

Em síntese, são apresentados os seguintes fatos para fins de apuração: 

1) Irregularidade na contratação da empresa AMETISTA CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS EIRELI - EPP - ÔMEGA SERVIÇOS E LOCAÇÕES, em razão de 

possível incapacidade de executar o contrato; 
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2) Indícios de favorecimento de empresas fornecedoras/farmácias na compra de 

medicamentos e eivas relacionadas à distribuição dos produtos adquiridos; e 

3) Indícios de favorecimentos de empresas na compra de alimentos, em decorrência de 

as compras serem realizadas junto aos mesmos fornecedores. 

Quanto ao Documento TC 15127/20, pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 

18/20) sugeriu o recebimento da matéria como inspeção especial, nos termos do RI/TCE/PB, sob tais 

fundamentos: 

 

Já em relação ao Documento TC 38294/20, assim se manifestação a Ouvidoria (fls. 

136/138): 

 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 143/147), contendo a seguinte conclusão: 



3/10 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 
 

PROCESSOS TC 00781/21 

Documentos TC 15127/20 e 38294/20 (anexados) 

 

 

 

Em razão da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, por economia processual, os 

autos foram enviados diretamente ao Ministério Público de Contas, o qual, em parecer da lavra do 

Procurador Manoel Antônio dos Santos Neto (fls. 152/157), manifestou-se pelo arquivamento dos autos: 

 

(...) 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, dispensando-se as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar não caber a matéria ser recebida como denúncia, 

como bem observou a Ouvidoria. O primeiro documento que deu origem ao presente processo mostra-

se apócrifo, não trazendo qualquer identificação do denunciante. A Ouvidoria entendeu, por outro lado, 

que os fatos narrados poderiam configurar indícios suficientes para a apuração por parte desta Corte de 

Contas, sugerindo o recebimento como inspeção especial. 

De fato, compete ao Tribunal de Contas realizar, por iniciativa própria, inspeções e 

auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 

administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades, nos termos da 

Constituição Federal de 1988, art. 71, incisos II e IV: 

Art. 71. O controle externo, ..., será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas ..., ao 

qual compete: 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e 

valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e 

mantidas pelo Poder Público ..., e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 

irregularidade de que resulte prejuízo ao erário público; 

IV - realizar, por iniciativa própria, ..., inspeções e auditorias de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II; 

A matéria, pois, pode ser tratada como inspeção. 

No mérito, consoante se observa do relatório técnico produzido pela Auditoria e do 

pronunciamento ministerial, vislumbra-se que a análise se encontra prejudicada. 

Nos termos narrados, três circunstâncias foram apresentadas para fins de averiguação por 

parte deste Sodalício, quais sejam: 1) irregularidade na contratação da empresa AMETISTA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI - EPP - ÔMEGA SERVIÇOS E LOCAÇÕES, em razão de 

possível incapacidade de executar o contrato; 2) indícios de favorecimento de empresas 

fornecedoras/farmácias na compra de medicamentos e eivas relacionadas à distribuição dos produtos 

adquiridos; e 3) indícios de favorecimentos de empresas na compra de alimentos, em decorrência de as 

compras serem realizadas junto aos mesmos fornecedores. 
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Em relação à irregularidade na contratação da empresa AMETISTA CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS EIRELI - EPP - ÔMEGA SERVIÇOS E LOCAÇÕES, tangente à possível incapacidade de 

executar o contrato, a Unidade Técnica informou que a matéria está sendo objeto de exame específico 

em sede de processo de inspeção especial de obras (Processo TC 10074/20). Veja-se a manifestação da 

Auditoria (fls. 143/145): 
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Sobre as temáticas de indícios de favorecimento de empresas na aquisição de 

medicamentos e merenda escolar, o Órgão Técnico entendeu pela improcedência, em razão da 

generalidade dos argumentos apresentados e da ausência de elementos básicos para averiguação (fl. 

146). 

Ao examinar o assunto, o Parquet de Contas pugnou pelo arquivamento dos autos, uma 

vez que um assunto denunciado estava sendo tratado em processo específico e, para os outros dois, não 

existiam quaisquer indícios e elementos capazes de justificar a continuidade do processo. Eis o 

pronunciamento ministerial (fls. 153/156): 
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ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: 

1) Preliminarmente, CONHECER da matéria como inspeção especial e, no mérito, 

DECLARAR PREJUDICADA sua análise; 

2) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

3) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 00781/21, relativos à análise de 

inspeção especial formalizada a partir de denúncia anônima (Documento TC 15127/20) e de 

representação oriunda da Delegacia de Polícia Federal em Patos/PB (Documento TC 38294/20), 

noticiando possíveis irregularidades de processos licitatórios e aquisições realizadas pela Prefeitura 

Municipal de São José de Espinharas, sob a gestão do Senhor ANTÔNIO GOMES DA COSTA NETTO, 

RESOLVEM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) Preliminarmente, CONHECER da matéria como inspeção especial e, no mérito, 

DECLARAR PREJUDICADA sua análise; 

2) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

3) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 02 de fevereiro de 2021. 
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